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PLANO DE DISCIPLINA- ATIVIDADES ACADÊMICAS REMOTAS 

NOME DA DISCIPLINA/ATIVIDADE 

CONTROLADORIA E GESTÃO PÚBLICA 

CÓDIGO 

VCO00022 

CHT: 

PRÁTICA: 

TEÓRICA: 60 

ESTÁGIO: 

DEPARTAMENTO/COORDENAÇÃO DE CURSO RESPONSÁVEL PELA DISCIPLINA: DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS – VCO 

CURSO(S) PARA O(S) QUAL (IS) A DISCIPLINA É OFERECIDA: CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

ATIVIDADES ACADÊMICAS REMOTAS 

1 18h de aulas síncronas explanatórias utilizando o Google Meet via Google Classroom sobre o conteúdo 
disponível no plano de ensino de atividades acadêmicas remotas da disciplina. 

2 2h reservadas para sanar dúvidas por chat do Google Classroom. 

3 4h para atendimento offline via e-mail para sanar possíveis dúvidas sobre conteúdo e atividades propostas. 

4 18h para leitura do material proposto e resolução de listas de exercícios. 

5 14h para elaboração de trabalhos propostos (seminário, dissertação). 

6 4h para a avaliação online estruturada por questionários equivalentes a P1 e VS. 

AMBIENTES VIRTUAIS INSTITUCIONAIS USADOS (EX.GOOGLE CLASSROOM, PLATAFORMA CEAD- MOODLE) 

Google Classroom 

FERRAMENTAS DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÃO (EX. E-MAIL, SITES, REDES SOCIAIS, ENTRE OUTRAS) 

E-mail 

AVALIAÇÃO FORMATIVA (EX. PORTFÓLIO, FÓRUNS, LISTA DE EXERCÍCIOS E TESTES, ESTUDO DE CASO, DEBATES, RESENHAS, ENTRE OUTRAS) 

Listas de exercícios; seminário, dissertação e avaliação online estruturada por questionários. 

ESTRATÉGIAS UTILIZADAS PARA ATENDER ESTUDANTES QUE NÃO TÊM  ACESSO DIGITAL ADEQUADO OU APRESENTAM ALGUMA NECESSIDADE ESPECIAL 

Será verificado cada caso pontualmente em conjunto com a Direção do ICHS e das instâncias superiores da UFF. E com o 

Setor de Apoio Educacional, caso haja necessidade. 
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